PARECER Nº  519, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 661, DE 2007

Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer sobre a propositura em epígrafe, ratifico a manifestação de fls. 14 e 15, favorável ao Projeto de lei nº 661, de 2007, e às emendas 01 e 02.

a) Reinaldo Alguz - Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria do Nobre Deputado Edson Giriboni, o projeto em epígrafe obriga às universidades estaduais a unificação dos exames vestibulares. 

Pauta e trâmites regimentais, de 05/07/2007 a 01/08/2007, tendo recebido 02 emendas durante às 72ª a 76ª Sessões Ordinárias (fls. 3).

Com fulcro no § 1º do art. 31, da XIII Consolidação do Regimento Interno desta Casa, foi à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer contrário ao projeto e às emendas apresentadas. 

Entretanto, tendo vencido o prazo para manifestação da Comissão de Constituição e Justiça, às fls.09, nos termos do artigo 61§ 2º, da XIII Consolidação do Regimento Interno, o proponente solicitou à presidência da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo relatoria especial que, às fls. 11 e 12, manifestou-se favoravelmente ao Projeto de Lei 0661/2007 e às emendas nºs 1 e 2.

Com efeito, seguindo o regular procedimento legislativo, veio a esta Comissão da Educação consoante estabelece o § 5 do art. 31 do diploma consolidado, para ser apreciado o mérito do projeto em baila.

Na qualidade de relator, designado para analisar a matéria, cumpre-nos ressaltar a importante iniciativa que muito vem colaborar com o desenvolvimento do ensino superior no Estado de São Paulo. 

A unificação dos vestibulares das universidades estaduais proporcionará um passo importante rumo à inclusão de alunos carentes no ensino superior. Segundo o proponente, muitos candidatos às vagas universitárias acabam desistindo, devidos aos autos custos das taxas de inscrição para os exames vestibulares. 

No que infere a emenda de nº 01, não encontramos óbices à sua aprovação, considerando a possibilidade de inscrição do candidato em todas as universidades públicas existentes, podendo optar por carreiras distintas em cada uma delas. 

Por sua vez, a emenda de nº 02 visa assegurar que os candidatos tenham direito de efetuar suas inscrições em todos os cursos que de sejam de seu interesse, conforme escala de opções requeridas, medida que ao nosso entender é benéfica à melhora da inclusão na universidade pública. 

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº. 0661/2007 e às emendas 01 e 02.  

É o parecer. 

a) Paulo Alexandre Barbosa
VOTO EM SEPARADO

De iniciativa do Deputado Edson Geriboni, o projeto ora apresentado obriga as universidades estaduais a unificação dos exames vestibulares.

Nos termos do item 02, do parágrafo-único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente propositura esteve em pauta entre os dias 05 e 12/07/2007, sendo trazida a esta Comissão de Educação, nos termos do §5º, artigo 31 do Regimento Interno.

Em que pese a manifestação favorável do Relator Deputado Paulo Alexandre Barbosa, a forma como a propositura foi apresentada nos obriga a posicionarmo-nos contrários a sua aprovação.

A matéria que se pretende regular através do presente projeto não tem como prosperar, uma vez que fere o artigo 207 da Constituição Federal, a saber, o que determina a autonomia das Universidades Públicas.

Sem sombra de dúvidas a intenção do Deputado proponente é das mais nobres. Ela demonstra sua sensibilidade e preocupação com um importante problema enfrentado pelos jovens paulistas quando chega o momento de ingressar na Universidade, seja pelo considerável importe em dinheiro que tem de ser gasto com as inscrições do diversos vestibulares, seja pelas grandes distâncias que têm de percorrer para realização das provas.

Esperamos que tal entendimento um dia acometa o Governo do Estado e faça com que este, a exemplo do que está fazendo o Governo Federal nas Universidades Federais, faça esse debate de unificação do vestibular com o reitores das Universidades Paulistas.
Pelo exposto, nosso voto é contrário à aprovação do PL 661/2007.

a) Roberto Felício
